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Notas & Informações

H á uma bomba
a r m a d a n a s
contas de luz,
mas, para não
irritar os consu-
midores em

ano de eleição, ela só deverá ex-
plodir em 2015. Trata-se da
consequência financeira inevi-
tável do pacote do setor elétri-
co com que a presidente Dilma
Rousseff pretendeu reduzir
(apenas temporariamente, res-
salve-se) o custo da energia elé-
trica para os consumidores. A
estiagem nas regiões das maio-
res hidrelétricas forçou o acio-
namento por longo período
das usinas termoelétricas, que
operam a custos bem mais ele-
vados, e acrescentou valores bi-
lionários à bomba inicial.

Por causa das mudanças fei-
tas no plano de ajuda às empre-
sas do setor, não se sabe com
precisão qual será o custo para
os consumidores – e para os
contribuintes, pois a redução
forçada das tarifas implicou
subsídios com recursos do Te-
souro. Cálculos iniciais, alguns
de iniciativa oficial, outros de
analistas do setor privado, indi-
cam que o aumento da tarifa
no próximo ano não deverá fi-
car abaixo de 8% e poderá al-
cançar até 19%. Haverá novos
aumentos nos anos seguintes,
pois será inevitável que os efei-
tos dessa bomba tarifária se es-
tendam para além de 2015.

Acabará saindo muito caro
para o País o que ficou relativa-
mente barato em 2013, por con-
ta do plano energético de Dil-
ma Rousseff, eleita com a fama
de grande gerente de progra-

mas públicos, sobretudo de
energia, depois de ter ocupado
o cargo de ministra de Minas e
Energia no governo Lula.

Os números já conhecidos e
sua oscilação em razão de ne-
cessidades não previstas pelo
governo revelam a precarieda-
de do programa de redução ta-
rifária. Mostram também os
problemas de gestão do plano
de expansão do parque energé-
tico, pois o atraso no cronogra-
ma de construção e operação
de hidrelétricas programadas
há muitos anos obrigou o País
a consumir mais energia das
termoelétricas.

Em março, quando anun-
ciou o socorro às empresas dis-
tribuidoras – cuja saúde finan-
ceira foi abalada por causa da
necessidade de comprar ener-
gia das termoelétricas, pela
qual pagavam mais caro mas
eram forçadas a vender para o
consumidor por preços contro-
lados –, o governo estimou em
R$ 8 bilhões a necessidade de
financiamento para elas, valor
ao qual adicionaria R$ 4 bi-
lhões de recursos do Tesouro.
Com a confirmação pelo gover-
no, na quarta-feira (16/4), de
que o empréstimo alcançará
R$ 11,2 bilhões, a serem conce-
didos por um pool de bancos
(inclusive estatais), viu-se que
a conta estava subestimada.

O dinheiro que viria do Te-
souro foi reduzido para R$ 1,2
bilhão, pois, dos R$ 4 bilhões
inicialmente anunciados, o go-
verno desviou R$ 2,8 bilhões
para a Conta de Desenvolvi-
mento Energético (CDE), utili-
zada para indenizar as empre-

sas que aderiram ao programa
energético do governo e para
compensar os descontos de ta-
rifas, entre outras finalidades.
O reforço do caixa da CDE, co-
mo outras medidas do gover-
no, tem a finalidade de reduzir
o aumento das tarifas em 2014.

Como mostrou o jornalista
Ribamar Oliveira, no jornal Va-
lor (10/4), em fevereiro, a Agên-
cia Nacional de Energia Elétri-
ca (Aneel) havia calculado que,
para fechar as contas de 2014,
as empresas do setor elétrico
necessitariam de R$ 5,6 bi-
lhões adicionais, oriundos da
CDE. Obtê-los implicaria ele-
var as tarifas em 4,6% já neste
ano. Para não ter de impor au-
mento dessas dimensões em
ano eleitoral – e num momen-
to em que são fortes as pres-
sões inflacionárias –, o gover-
no desviou recursos inicial-
mente programados para as
distribuidoras e, com outras
transferências para a CDE, re-
duziu sua necessidade adicio-
nal para R$ 1,6 bilhão. Com is-
so, o impacto sobre as tarifas
foi igualmente reduzido, limi-
tando o aumento para 1%.

Se se levar em conta que, em
2013, o governo já tinha coloca-
do R$ 9 bilhões para ajudar o
setor por conta da redução tari-
fária e outros R$ 9,8 bilhões pa-
ra compensar as distribuidoras
(parte desse valor será reposta
com os financiamentos agora
acertados), tem-se ideia do cus-
to do programa energético do
governo Dilma. A persistência
da estiagem deverá torná-lo
ainda maior para os consumi-
dores e contribuintes.

Q uando uma autori-
dade de primeiro
escalão considera
uma indecência
ser perguntado
por um jornalista

sobre um assunto que o inco-
moda; quando acusa o profis-
sional de atitude preconceituo-
sa e desrespeitosa porque faz
perguntas cujas respostas inte-
ressam à opinião pública, mas
não a ele; quando, depois de
responder de bom grado a to-
das as perguntas que lhe inte-
ressavam, proclama que o re-
presentante de um órgão da
imprensa não tem legitimida-
de para questioná-lo – uma evi-
dência se impõe: a autoridade
está completamente desprepa-
rada para o cumprimento de
seu ofício.

O ministro Dias Toffoli, do
Supremo Tribunal Federal
(STF), assumirá a presidência
do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), condição em que esta-
rá no comando da fiscalização
e do julgamento dos litígios le-
gais do pleito de outubro. Na-
tural, portanto, que os cida-
dãos estejam interessados em
saber o que ele pensa sobre o
papel da Justiça Eleitoral num
momento certamente decisi-
vo para o País, quando estarão
em jogo os mais importantes
mandatos executivos e legisla-
tivos, inclusive a Presidência
da República. Com a intenção
de prestar esse serviço jorna-
lístico, o repórter Roldão Arru-
da entrevistou Dias Toffoli.

O resultado foi totalmente
frustrante em termos de con-
teúdo, diante das platitudes

proclamadas, mas ao final o ca-
çula da Suprema Corte confir-
mou que se filia a uma conhe-
cida corrente do pensamento
– digamos assim – político que
tem ojeriza pelo dissenso e,
quando se sente confrontado,
apela para o revide agressivo.

O ministro Toffoli já deve-
ria saber, a esta altura da vida,
que numa sociedade democrá-
tica a imprensa verdadeira-
mente livre, descompromissa-
da com os interesses dos do-
nos do poder ou de quem quer
que seja, tem não apenas o di-
reito, mas o dever de fazer per-
guntas que eventualmente os
poderosos se sintam embara-
çados para responder.

Esse direito e esse dever é
que conferem à imprensa li-
vre, a este jornal, a seus repór-
teres, plena legitimidade para
fazer perguntas que o minis-
tro tem medo de responder.

O final do diálogo entre o
repórter e o ministro é estar-
recedor.

Repórter: “Ministro, o se-
nhor já foi advogado do PT e
agora vai presidir o TSE. Há al-
guma incompatibilidade?”.
Toffoli: “Você tem que pergun-
tar isso para o Aécio Neves, o
Eduardo Campos e a Marina
Silva. Não para mim”. Repór-
ter: “Por quê?”. Toffoli: “Ora,
o que está no substrato de sua
pergunta é uma indecência. É
preconceituosa e desrespeito-
sa. Você não tem legitimidade
para me impugnar, nem a mí-
dia. Vá fazer a pergunta para o
Aécio, o Eduardo e a Marina,
porque eles têm”.

É difícil entender o que Aé-

cio Neves, Eduardo Campos
e Marina Silva têm a ver com
o fato de Toffoli ter sido ad-
vogado do PT, estar na imi-
nência de assumir a presidên-
cia do TSE e a possibilidade
de isso resultar em conflito
de interesses.

Mas a evocação dos líderes
políticos que no momento são
os principais adversários do
PT certamente pode dizer mui-
to sobre os reflexos condicio-
nados do ministro.

De qualquer modo, pelo me-
nos quando se trata de fugir
de incompatibilidades, Toffoli
traz consigo alguma experiên-
cia, como a que viveu na fase
de prejulgamento do mensa-
lão. Incessantemente acossa-
do por jornalistas indecentes,
preconceituosos e desrespeito-
sos que queriam a todo custo
saber se ele, por suas notórias
ligações com o PT, não se sen-
tia eticamente impedido de
participar do julgamento, sim-
plesmente deu as costas a to-
dos e foi fazer o que sua con-
vicção mandava.

Por uma questão de justiça,
porém, não se pode deixar de
levar em consideração que o
ministro Toffoli tenha lá suas
razões para se sentir inseguro
– e melindrado – com a curio-
sidade malsã dos jornalistas.
Afinal, o dele é um caso raro,
de pessoa que foi nomeada pa-
ra compor a mais alta Corte
de Justiça do País depois de
ter sido reprovado em concur-
so para ingresso na Magistra-
tura de primeira instância. Ou
seja, deve seu sucesso às notó-
rias amizades.
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A suspensão, pela
diretoria do Institu-
to Brasileiro de
Geografia e Estatís-
tica (IBGE), da di-
vulgação dos resul-
tados trimestrais
da Pesquisa Nacio-

nal por Amostra de Domicílios Con-
tínua (Pnad Contínua) – que apre-
senta a situação do mercado de tra-
balho no País – deixa claro que, se
for necessário para evitar que infor-
mações eventualmente negativas so-
bre o desempenho da economia cau-
sem danos à candidatura da presi-
dente Dilma Rousseff à reeleição, o
governo do PT não hesitará um se-
gundo para intervir em qualquer ór-
gão público. Nem mesmo institui-
ções como o IBGE, que construíram
ao longo dos anos uma reputação re-
conhecida internacionalmente pela
qualidade e isenção de seu trabalho
e produzem informações essenciais

para a formulação de políticas públi-
cas e para decisões das empresas pri-
vadas e das famílias, escapam da vo-
lúpia petista pela permanência no
poder.

A revolta do corpo técnico da Di-
retoria de Pesquisas da instituição,
responsável pela produção dos prin-
cipais indicadores por ela divulga-
dos regulamente, não deixa dúvidas
quanto ao caráter político da deci-
são. A diretora Marcia Quintslr,
que se opunha à interrupção da di-
vulgação dos resultados, demitiu-se
do cargo que ocupava desde 2011
tão logo a suspensão foi anunciada.
Em nota, coordenadores e gerentes
estratégicos da Diretoria de Pesqui-
sas disseram ser “insustentável”
sua permanência nos cargos caso a
suspensão seja mantida.

A constatação, pela Pnad Contí-
nua, de que o desemprego médio no
País em 2013 foi de 7,1% deve ter
provocado grande irritação entre os

membros do governo que acumu-
lam a função de organizadores da
campanha eleitoral de Dilma. Eles
estavam acostumados a outro indi-
cador, a Pesquisa Mensal de Empre-
go (PME) também aferida pelo
IBGE, que tem apontado para um de-
semprego em torno de 5% – número
que certamente tem impacto eleito-
ral muito mais favorável para a can-
didatura oficial do que o da Pnad
Contínua.

São, porém, pesquisas diferentes,
baseadas em metodologias e crité-
rios diferentes e com abrangências
igualmente diferentes (a PME limita-
se a seis regiões metropolitanas; a
Pnad Contínua tem alcance nacio-
nal), daí a discrepância de seus resul-
tados num determinado momento.

Ao anunciar a suspensão da divul-
gação dos resultados trimestrais da
Pnad em 2014 – a próxima estava
marcada para o dia 27 de maio – e o
reinício dos anúncios em janeiro de

2015, quando o vencedor da eleição
presidencial já tiver tomado posse, a
diretoria do IBGE tentou justificá-la
com argumentos técnicos. Entre ou-
tros, a direção do instituto alegou,
em comunicado, que a suspensão é
necessária para eliminar da pesquisa
dúvidas e questionamentos, entre
os quais a respeito de renda domici-
liar per capita, que será utilizada pa-
ra definir as quotas de Estados e mu-
nicípios nos respectivos fundos de
participação em tributos federais.

Os técnicos da Diretoria de Pes-
quisas consideraram “inaceitável”
essa alegação e também a decisão de
refazer o calendário de divulgação
dos resultados da Pnad Contínua.
Documentos técnicos publicados pe-
lo IBGE e declarações da presidente
da instituição, Wasmália Bivar, à im-
prensa mostraram que há tempos a
metodologia da pesquisa não preci-
sa mais ser revista ou testada.

A metodologia é utilizada desde

2006 e a Pnad Contínua começou a
ser realizada em caráter excepcio-
nal em outubro de 2011, em pelo me-
nos 20 regiões metropolitanas,
além de cinco capitais estaduais e
no Distrito Federal. Em janeiro de
2012, foi estendida para todo o terri-
tório nacional e, de acordo com as
Notas Metodológicas publicadas pelo
IBGE no início deste ano, desde en-
tão faz parte do conjunto de pesqui-
sas do instituto.

Em setembro do ano passado, em
entrevista ao jornal Brasil Econômico,
a presidente do IBGE afirmou que,
“quando começarmos a produzir, te-
remos que divulgar um cronograma
e não poderemos parar”. O cronogra-
ma foi amplamente anunciado no
início deste ano (os dois primeiros
resultados foram divulgados na data
prevista), mas, por alguma razão,
Wasmália e outros diretores do
IBGE decidiram suspender a divulga-
ção. Não foi por razões técnicas.
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O IBGE sob domínio petista

“Salvar a empresa
agora é o mesmo que
pôr tranca na porta
arrombada desde 2003”

VAGNER RICCIARDI / SÃO
VICENTE, SOBRE A PETROBRÁS
vbricci@estadao.com.br

“O presidente do PT diz-se
defensor incondicional
da Petrobrás. Então, é bom
ele se apressar, pois,
pelo andar da carruagem,
não vai sobrar nada
para ser defendido”

JAIR FREIRE / SÃO PAULO, IDEM
assim.soja@gmail.com

JOSÉ CARLOS DEGASPARE
degaspare@uol.com.br
São Paulo

Blindagem

De fato, é um tal de blindar Dil-
ma, a Petrobrás, o PT... Se é pre-
ciso blindar, é porque algo está
errado. O PT e a sra. presidente
deveriam ser os primeiros a que-
rer saber toda a verdade sobre es-
ses negócios escusos. Já foi o
tempo em que aprendíamos na
escola que os políticos estavam
aí para defender os interesses do
povo e do Brasil. Agora o que va-
le é manter-se no poder, custe o
que custar à Nação!
FABIO ORBITE
inforbite@yahoo.com.br
São Paulo

Síndrome do pânico

Nem Lula, nem Dilma nem o PT
querem a CPI da Petrobrás. Es-
tão todos com medo de que ela

se torne o novo mensalão do PT
e atrapalhe seus planos de po-
der. Desta vez, bravatas e discur-
sos perversos não vão resolver.
É muita coisa atrapalhada e es-
tranha para explicar.
CARLOS DE OLIVEIRA AVILA
gardjota@gmail.com
São Paulo

A CPI é uma arma

Lula quer segurar a CPI porque
é uma arma apontada para Dil-
ma. Se o mal que está destruin-
do a Petrobrás a atingir, escon-
der o mal é crime, e o que ele pro-
põe é a maior indicação de que o
País deve exigir a verdade e
apoiar ruidosamente a CPI. Ao
contrário do que costuma afir-
mar, ele sabe tudo e o que diz
abertamente revela o que se pas-
sa nos bastidores. O que é mais
importante, salvar Dilma ou sal-
var a Petrobrás?
GILBERTO DIB
gilberto@dib.com.br
São Paulo

A bomba na conta de luz De perguntas e respostas

● “ Estado laico. Temos de respeitar todas as religiões. Na teoria é
uma coisa. Na prática é muito diferente.”
ALINE MARTINEZ

● “Em vez de as autoridades estimularem a ciência, acabam por
estimular as crendices de um povo afundado em religiões.”
LUIZ SIQUEIRA

● “É como ir numa tribo indígena e mandar os índios irem morar
num prédio por um motivo a ou b.”
JOSEMIR M. FORTUNATO


